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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2390462-56.2024.8.26.0000, da Comarca de Franca, em que é agravante DANILO 
GOMES DOS SANTOS LIMONTI, é agravado MERCADO PAGO INSTITUICAO 
DE PAGAMENTO LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOSÉ MARCOS 
MARRONE (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE TOLEDO 
RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2390462-56.2024.8.26.0000

AGRAVANTE:  DANILA GOMES DOS SANTOS LIMONTI

AGRAVADO: MERCADO PAGO INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA

COMARCA: FRANCA 

VOTO Nº 26.179

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA 

CUMULADA COM INDENIZATÓRIA - AGRAVANTE - 

PRETENSÃO - TUTELA DE URGÊNCIA - VEDAÇÃO AO 

AGRAVADO DE LANÇAR NA FATURA PARCELA DE ACORDO - 

FUNDAMENTO - QUITAÇÃO DA INTEGRALIDADE DA AVENÇA - 

REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC - AUSÊNCIA - AGRAVANTE - 

NÃO COMPROVAÇÃO DA COBRANÇA - FATO CONTROVERSO - 

NECESSIDADE DO CONTRADITÓRIO - DECISÃO COMBATIDA -

MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação declaratória cumulada com indenizatória indeferiu tutela de urgência para 

suspender o lançamento das parcelas do acordo nas faturas do cartão de crédito. 

Expõe que a agravada, unilateralmente, parcelou a dívida do cartão. Posteriormente, 

quitou integralmente o débito em razão do desconto concedido. Entretanto, a 

agravada continuou a descontar mensalmente os valores. 

Dispensável a intimação para a contraminuta ante a 

ausência de prejuízo à agravada.

É O RELATÓRIO.

Cuida-se ação declaratória cumulada com indenizatória 

em que proferida a seguinte decisão: 
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“Vistos. I- Concedo à parte autora os benefícios da 

gratuidade da justiça. Anote-se. II- Com fundamento no artigo 139, inciso VI, do 

Código de Processo Civil, fica postergada para o momento mais propício a análise 

da conveniência de eventual audiência de conciliação ou mediação de que trata o 

artigo 334 do citado Diploma legal, levando em consideração as especificidades da 

causa e o princípio da razoável duração do processo e dos meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação, assegurados no artigo 5º, inciso LXXVIII, da 

Constituição Federal, de modo a adequar o rito processual às necessidades do 

conflito e conferir maior efetividade à tutela do direito, sendo prudente aguardar a 

estabilização do processo, com a efetiva formação da relação processual. III- 

Inexistindo elementos suficientes que evidenciem a probabilidade do direito 

invocado pela parte requerente, ao menos para esta fase de superficial cognição, 

DENEGO o pedido de tutela de urgência de natureza antecipada formulado na 

petição inicial, sendo temerária a concessão da medida sem o contraditório, sob 

pena de ofensa ao devido processo legal, estampado no artigo 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal. Nesse sentido já se pronunciou a jurisprudência: “AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - Decisão que indeferiu pedido de antecipação da tutela - 

Necessária análise aprofundada da questão, sendo inviável a antecipação da tutela 

no caso concreto  Decisão prudente, em sede de cognição sumária - Decisão 

mantida - Recurso não provido” (TJSP - 2ª Câmara de Direito Privado, Agravo de 

Instrumento nº 2252777-17.2018.8.26.0000, Rel. Des. José Carlos Ferreira Alves, 

julgado em 14/03/2.019). “TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA - Ação de 

obrigação de fazer c.c. declaratória de inexigibilidade de débito e indenização por 

dano moral - Medida antecipatória não concedida - Circunstâncias dependentes de 

aferição contraditória - Requisitos do art. 300 do CPC não preenchidos - 

Indeferimento mantido - Agravo improvido” (TJSP 20ª Câmara de Direito Privado, 

Agravo de Instrumento nº 2081782-68.2018.8.26.0000, Rel. Des. Correia Lima, 

julgado em 18/06/2.018). “TUTELA DE URGÊNCIA. TUTELA ANTECIPADA 

INCIDENTAL. REQUISITOS. ART. 300, CPC. 1. Para concessão de tutela de 

urgência, exige-se caracterização de elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (art. 300, CPC). 

2. No caso, não há elementos que possam permitir inferir a probabilidade do direito 
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invocado. 3. Após o contraditório e maiores elementos, pode haver reanálise do 

pedido de tutela de urgência. 4. Recurso não provido” (TJSP 14ª Câmara de Direito 

Privado, Agravo de Instrumento nº 2096561-28.2018.8.26.0000, Rel. Des. Melo 

Colombi, julgado em 15/06/2.018). “TUTELA DE URGÊNCIA - Requisitos - 

Verificação, em sede de cognição sumária, da ausência de pressuposto necessário à 

concessão de tutela de urgência - Art. 300 do CPC - O deferimento inaudita altera 

parte é medida excepcional, que não se configura na espécie - Ausente a 

probabilidade do direito alegado - Decisão mantida - RECURSO NÃO PROVIDO” 

(TJSP 38ª Câmara de Direito Privado, Agravo de Instrumento nº 

2088084-16.2018.8.26.0000, Rel. Des. Spencer Almeida Ferreira, julgado em 

25/05/2.018). IV- No mais, CITE-SE a parte requerida por intermédio do Portal 

Eletrônico Integrado, na forma do Comunicado Conjunto nº 736/2020 do Egrégio 

Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral da Justiça deste Estado, para contestar a 

ação no prazo de 15 (quinze) dias, sob a advertência de que na ausência de resposta 

a parte será considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 

formuladas pela parte contrária, nos termos do artigo 344 do Código de Processo 

Civil. V- Int.” . (fls. 39/41).

A tutela provisória, conforme o art. 294 do CPC, 

embasa-se na evidência ou na urgência, em caráter antecedente ou incidental. Reza 

ainda o art. 300 do mencionado diploma legal: 

A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco 

ao resultado útil do processo. 

Os elementos de prova produzidos na origem são 

insuficientes para a concessão da medida. A despeito da agravante expor que quitou a 

dívida, verifica-se da fatura vencida em outubro de 2024, que apesar de constar a 

parcela de R$ 236,96, o valor total foi de R$ 109,36, sem o lançamento da prestação 

impugnada (fls. 48/52 dos originais). O contexto retira o perigo de dano. Impõe-se a 

dilação probatória. O fato é controverso.  Por ora, não se observa a verossimilhança 
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da alegação. 

A interposição embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

                                               Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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